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APRESENTAÇÃO 

Este Banco Jurisprudencial contém informações sintéticas de decisões proferidas pelos 

órgãos Colegiados do Tribunal de Contas da União - TCU que receberam indicação de 

relevância para a atividade de Controle Externo exercida por este Parquet de Contas. Os 

enunciados foram extraídos do Boletim de Jurisprudência, publicado por aquela Corte de 

Contas, e procuram retratar o entendimento do TCU acerca de temas que tenham pertinência 

com as atribuições do Ministério Público de Contas do Estado do Pará. O objetivo deste 

banco é facilitar o acompanhamento das principais decisões do TCU que possam ser 

relevantes para as atividades das Procuradorias de Contas deste órgão Ministerial. 
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1 – MATÉRIA PROCESSUAL 

1.1 – Geral 

Acórdão 3151/2021 Plenário - Administrativo, Relator Ministro Benjamin Zymler. 

Não cabe recurso contra decisão que indefere pedido de terceiro para ingresso nos autos 

como amicus curiae, consoante o art. 138, caput, do Código de Processo Civil, de aplicação 

subsidiária e supletiva no TCU. 

Acórdão 192/2022 Plenário - Embargos de Declaração, Relator Ministro Vital do Rêgo. 

Reconhece-se à empresa contratada o direito de ingresso como parte interessada em 

processo do TCU do qual pode resultar lesão a direito subjetivo em decorrência da 

deliberação que venha a ser adotada, uma vez que possui interesse legítimo em defender seus 

direitos decorrentes do contrato celebrado com a Administração. 

Acórdão 220/2022 Plenário - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Bruno Dantas. 

Quando comprovado que o agente não teve responsabilidade efetiva pelas transações 

irregulares praticadas em seu nome, tornando-se vítima do mentor das fraudes, é cabível sua 

exclusão da relação processual. 

Acórdão 337/2022 Plenário - Pedido de Reexame, Relator Ministro Jorge Oliveira. 

Não há ilegalidade por parte do TCU na requisição, obtenção e utilização como prova do 

endereço de IP (Internet Protocol) utilizado por licitante para o envio da documentação 

necessária à sua participação no certame, uma vez que a identificação da propriedade e do 

endereço do computador do qual foram enviados os arquivos não está resguardada pelo 

sigilo nem pelo direito à intimidade (art. 5º, incisos X e XII, da Constituição Federal). 

Acórdão 380/2022 Plenário - Embargos de Declaração, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer. 

Ao denunciante não admitido como parte no processo, por não demonstrar razão legítima 

para ser habilitado nos autos, não cabe o exercício de prerrogativas processuais, a exemplo 

da interposição de recursos, por falta de legitimidade. 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A3151%2520ANOACORDAO%253A2021%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A192%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A220%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A337%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A380%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520


 

6 

 

Acórdão 939/2022 Segunda Câmara - Embargos de Declaração, Relator Ministro Augusto 

Nardes. 

A arguição de nulidade independe da interposição de recurso, podendo ser formalizada 

mediante petição (art. 174 do Regimento Interno do TCU). 

Acórdão 532/2022 Plenário - Recurso de Revisão, Relator Ministro Antonio Anastasia. 

A utilização do endereço constante na base de dados da Receita Federal é válida para fins de 

citação. Compete ao responsável manter seu domicílio atualizado perante os órgãos 

públicos.  

Acórdão 1525/2022 Primeira Câmara - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro 

Bruno Dantas. 

O deferimento de pedido de retirada do processo de pauta é decisão discricionária do 

relator, não adstrita à agenda do responsável ou do profissional que atua em sua defesa. 

Acórdão 687/2022 Plenário - Embargos de Declaração, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues.  

Para admissão de amicus curiae, nos termos do art. 138 do CPC, aplicado subsidiariamente 

aos processos de controle externo (art. 298 do Regimento Interno do TCU), é necessário o 

atendimento dos seguintes requisitos: i) a relevância da matéria, que requer que a questão 

jurídica objeto da controvérsia extrapole os interesses subjetivos das partes; ii) a 

especificidade do tema, que se relaciona com o conhecimento técnico ou científico do 

postulante acerca do objeto da demanda, potencialmente útil à formação de convicção pelo 

julgador sobre a matéria de direito; e iii) a representatividade adequada, fundamentada na 

necessidade de que o postulante defenda os interesses gerais da coletividade ou daqueles que 

expressem valores essenciais de determinado grupo ou classe, necessitando que os fins 

institucionais da pessoa (física ou jurídica, órgão ou entidade especializada) tenham relação 

com o objeto do processo. 

Acórdão 1537/2022 Segunda Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 

Aroldo Cedraz. 

A citação ou, conforme o caso, a audiência realizada pelo TCU é o marco temporal a partir 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A939%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/resultado/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A532%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1525%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A687%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://portal.tcu.gov.br/data/files/2A/C1/CC/6A/5C66F610A6B96FE6E18818A8/BTCU_01_de_02_01_2020_Especial%20-%20Regimento_Interno.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1537%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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do qual a apresentação da prestação de contas não descaracteriza a omissão. 

Acórdão 1140/2022 Plenário - Embargos de Declaração, Relator Ministro-Substituto 

Augusto Sherman.  

No caso de retomada de votação após pedido de vista, o voto proferido por ministro-

substituto convocado na sessão que iniciou o julgamento do processo permanece válido e 

apto a compor o quórum da deliberação, mesmo que não se encontre mais em substituição, 

ficando o ministro então substituído impedido de participar da votação (arts. 112, § 16, e 

118, § 3º, do Regimento Interno do TCU). 

1.2 – Contraditório e ampla defesa 

Acórdão 25/2022 Primeira Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Augusto Sherman. 

O longo transcurso de tempo entre a ocorrência do ato irregular e a citação não é razão 

suficiente, por si só, para o arquivamento da tomada de contas especial, sem exame de 

mérito. É preciso que, além disso, fique demonstrado efetivo prejuízo à ampla defesa. 

Acórdão 218/2022 Plenário - Embargos de Declaração, Relator Ministro Bruno Dantas. 

Não há omissão apta ao acolhimento de embargos de declaração em razão de o acórdão 

simultaneamente desconsiderar a personalidade jurídica de empresa e determinar a citação 

dos sócios ou administradores, pois o contraditório e a ampla defesa relacionados com a 

desconsideração da personalidade jurídica serão franqueados por ocasião do chamamento 

dos responsáveis aos autos para apresentação de suas alegações de defesa. 

Acórdão 218/2022 Plenário - Embargos de Declaração, Relator Ministro Bruno Dantas.  

A ausência de notificação dos responsáveis a respeito de apurações em curso no TCU antes 

da conversão do processo em tomada de contas especial não configura cerceamento de 

defesa. As etapas processuais anteriores têm natureza meramente preparatória e inquisitiva, 

com objetivo de apuração da irregularidade, quantificação do débito e identificação dos 

envolvidos, e, portanto, prescindem da participação dos responsáveis. 

Acórdão 1605/2022 Segunda Câmara - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1140%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://portal.tcu.gov.br/data/files/2A/C1/CC/6A/5C66F610A6B96FE6E18818A8/BTCU_01_de_02_01_2020_Especial%20-%20Regimento_Interno.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A25%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A218%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A218%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1605%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Augusto Nardes.  

Não há prejuízo ao exercício do contraditório e da ampla defesa em razão da ausência de 

oportunidade de defesa na fase interna de tomada de contas especial, pois nessa etapa, em 

que se coletam evidências para fins de apuração dos fatos e das responsabilidades, não há 

uma relação processual constituída. A garantia ao direito de defesa ocorre na fase externa, 

com o chamamento do responsável aos autos, a partir da sua citação válida. 

1.3 – Competência 

Acórdão 18892/2021 Primeira Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Augusto Sherman. 

A ocorrência de danos a bens construídos ou adquiridos com recursos recebidos da União, 

em momento posterior a sua regular incorporação ao patrimônio da entidade pública 

convenente, não está sujeita à jurisdição do TCU, e sim às instâncias de controle locais, a 

quem compete adotar as providências que julgarem pertinentes. 

Acórdão 2024/2022 Primeira Câmara - Embargos de Declaração, Relator Ministro-

Substituto Weder de Oliveira.  

A decisão do STF no RE 848.826 (Tema 835 da Repercussão Geral) não alcança a 

competência do TCU para fiscalizar a aplicação de recursos repassados pela União a outros 

entes da Federação mediante convênio ou instrumentos congêneres, pois o julgado da 

Suprema Corte diz respeito à apreciação das contas de prefeitos para fins de inelegibilidade 

(art. 1º, inciso I, alínea g, da LC 64/1990), sem nenhuma relação com a competência do TCU 

estabelecida pelo art. 71, inciso VI, da Constituição Federal. 

Acórdão 919/2022 Plenário - Solicitação do Congresso Nacional, Relator Ministro Vital do 

Rêgo. 

A competência para fiscalizar a utilização de recursos oriundos de operação de crédito 

efetuada junto a banco oficial da União por outro ente da Federação é do respectivo tribunal 

de contas estadual, municipal ou do Distrito Federal, pois tais recursos passam a integrar o 

patrimônio do ente que assumiu o compromisso financeiro. 

Acórdão 1104/2022 Plenário - Agravo, Relator Ministro Bruno Dantas.  

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A18892%2520ANOACORDAO%253A2021%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2024%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp64.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A919%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1104%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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A competência privativa do Plenário para decidir sobre a realização de fiscalizações em 

órgãos de cúpula dos Poderes da República (art. 15, inciso I, alínea j, do Regimento Interno 

do TCU), não retira das Câmaras a competência de deliberar sobre processos de 

representação ou tomada de contas especial versando sobre atos de gestão praticados 

naqueles órgãos jurisdicionados (art. 17, incisos I e IV, do Regimento Interno do TCU). 

Acórdão 3115/2022 Segunda Câmara - Tomada de Contas Especial, Redator Ministro 

Bruno Dantas.  

A imunidade de jurisdição, garantida por acordo internacional incorporado à ordem jurídica 

brasileira, de organismo internacional que firma convênio ou instrumento congênere com a 

União afasta a competência do TCU para responsabilizar a entidade e seus prepostos por 

eventuais irregularidades praticadas no âmbito destes ajustes. 

1.4 – Da nulidade 

Acórdão 2541/2022 Primeira Câmara - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Vital 

do Rêgo. 

É nula a citação realizada por edital sem que tenham sido previamente esgotadas as 

possibilidades de localização do responsável, impondo-se a anulação do acórdão que o 

condenou e o retorno dos autos ao relator a quo, em respeito aos princípios da garantia à 

ampla defesa e ao contraditório. 

Acórdão 2752/2022 Primeira Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues.  

A constatação de que a pessoa jurídica se encontrava extinta no momento de sua citação 

impõe a declaração de nulidade do seu chamamento aos autos e de todos os atos processuais 

decorrentes. 

Acórdão 2372/2022 Segunda Câmara - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro 

Aroldo Cedraz. 

É nula a comunicação processual entregue no endereço residencial ou profissional do 

responsável que se encontra em estabelecimento prisional, uma vez que o domicílio 

https://portal.tcu.gov.br/data/files/29/E5/AE/F5/9CB3C710D79E7EB7F18818A8/BTCU_1_de_2_1_2020_Especial_RITCU.pdf
https://portal.tcu.gov.br/data/files/29/E5/AE/F5/9CB3C710D79E7EB7F18818A8/BTCU_1_de_2_1_2020_Especial_RITCU.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3115%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2541%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2752%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2372%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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necessário do preso é o lugar em que cumpre a sentença, nos termos do art. 76, parágrafo 

único, do Código Civil, aplicado por analogia ao processo de controle externo. 

Acórdão 2834/2022 Primeira Câmara - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro 

Benjamin Zymler. 

Configura vício insanável a condenação de responsável por fato diverso daquele que fora o 

objeto da sua citação, uma vez que representa prejuízo ao contraditório e à ampla defesa, 

passível de anulação de ofício em qualquer fase do processo. 

1.5 – Questão preliminar 

Acórdão 2191/2022 Segunda Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Marcos Bemquerer. 

Quando o Ministério Público junto ao TCU suscita apenas questão preliminar em seu 

parecer (art. 62, § 2º, do Regimento Interno do TCU), não se pode exigir dele que se 

manifeste quanto ao mérito processual, por ser órgão funcionalmente independente, nos 

termos constitucionais e legais. Caso a preliminar apresentada não seja acolhida, não é 

obrigatório o retorno dos autos ao órgão ministerial para manifestação de mérito.  

1.6 – Recursos 

Acórdão 2943/2021 Plenário - Pedido de Reexame, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues. 

Admite-se, excepcionalmente, a modificação de julgado por meio de embargos de declaração 

com efeitos infringentes, para a correção de premissa equivocada com base em erro de fato, 

sobre a qual tenha se fundado o acórdão embargado, quando o erro tenha sido decisivo para 

o resultado do julgamento. 

Acórdão 55/2022 Plenário - Embargos de Declaração, Relator Ministro Augusto Nardes. 

Não incorre em omissão apta ao acolhimento de embargos de declaração o acórdão que 

incorpora às razões de decidir do relator, sem as repetir no voto, as análises empreendidas 

pela unidade técnica ou pelo Ministério Público, constantes do relatório integrante da 

deliberação, que trataram dos argumentos trazidos pelo responsável. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2834%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2191%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://portal.tcu.gov.br/data/files/2A/C1/CC/6A/5C66F610A6B96FE6E18818A8/BTCU_01_de_02_01_2020_Especial%20-%20Regimento_Interno.pdf
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2943%2520ANOACORDAO%253A2021%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A55%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
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Acórdão 69/2022 Plenário - Embargos de Declaração, Relator Ministro-Substituto Augusto 

Sherman. 

Não configura contradição apta ao acolhimento de embargos de declaração o apontamento 

de divergência entre o acórdão atacado e a jurisprudência, a doutrina, o ordenamento 

jurídico ou normas procedimentais das unidades que compõem a Secretaria do Tribunal. A 

contradição que se combate mediante embargos é aquela resultante de incompatibilidades 

verificadas entre as proposições constantes do voto ou, ainda, entre a fundamentação do voto 

e o dispositivo do acórdão. 

Acórdão 480/2022 Segunda Câmara - Embargos de Declaração, Relator Ministro Augusto 

Nardes. 

Para o exame da tempestividade de recurso remetido pelo correio, será considerada como 

data de interposição aquela da postagem, conforme o art. 1.003, § 4º, da Lei 13.105/2015 

(CPC), aplicado subsidiariamente no TCU (art. 298 do Regimento Interno do TCU). 

Acórdão 342/2022 Plenário - Agravo, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman. 

É cabível a oposição de embargos de declaração contra despacho que autoriza audiência ou 

citação. 

Acórdão 1009/2022 Primeira Câmara - Embargos de Declaração, Relator Ministro Jorge 

Oliveira. 

É possível, na apreciação de embargos de declaração, o reconhecimento de ofício da 

existência de omissão não arguida pelo embargante, com vistas ao saneamento da decisão. 

Acórdão 1145/2022 Primeira Câmara - Embargos de Declaração, Relator Ministro Jorge 

Oliveira. 

Não configura contradição apta ao acolhimento de embargos de declaração eventual 

divergência entre o entendimento da unidade instrutora, transcrito no relatório, e a decisão 

do TCU. A contradição que se combate mediante embargos é aquela resultante de 

incompatibilidades verificadas entre as proposições constantes do voto ou, ainda, entre a 

fundamentação do voto e o dispositivo do acórdão. 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A69%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A480%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A342%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A1009%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A1145%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
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Acórdão 556/2022 Plenário - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jorge Oliveira. 

No âmbito do TCU, diferentemente da disciplina do CPC (art. 1.026), os embargos de 

declaração suspendem o prazo para a interposição dos demais recursos, não havendo 

interrupção da contagem (art. 34, § 2º, da Lei 8.443/1992 c/c art. 287, § 3º, do Regimento 

Interno do TCU). As regras próprias e específicas do processo de controle externo 

prevalecem sobre as normas processuais comuns. 

Acórdão 995/2022 Plenário - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Benjamin 

Zymler.  

É cabível pedido de reexame, e não recurso de reconsideração, contra decisão do TCU que, 

em processo de contas, a despeito de afastar o débito em relação à pessoa jurídica estranha à 

Administração Pública, aplicou-lhe sanção de declaração de inidoneidade (art. 46 da Lei 

8.443/1992), uma vez que a imputação da penalidade, nesse caso, não envolveu a função de 

julgamento de contas, mas a de apreciação de atos e contratos. 

Acórdão 3047/2022 Primeira Câmara - Embargos de Declaração, Relator Ministro Vital do 

Rêgo.  

É possível, em caráter excepcional, relevando a ausência de omissão, contradição ou 

obscuridade, acolher embargos declaratórios e atribuir-lhes efeitos infringentes em razão de 

documentos novos acostados ao processo, aptos à reforma do mérito da decisão embargada, 

em observância aos princípios da verdade material, do formalismo moderado e da economia 

processual. 

1.7 – Prescrição 

Acórdão 19004/2021 Segunda Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto André de Carvalho. 

Quando a conduta do responsável causadora de prejuízo ao erário configurar ilícito doloso 

de improbidade administrativa, a exemplo das tipificadas no art. 10, incisos I e II, ou no art. 

11, inciso VI, da Lei 8.429/1992, com as alterações promovidas pela Lei 14.230/2021, a 

pretensão de ressarcimento do débito apurado pelo TCU é imprescritível, estando esse 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/resultado/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A556%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A995%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3047%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A19004%2520ANOACORDAO%253A2021%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
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entendimento em consonância com a jurisprudência do STF (RE 852.475, Tema 897 da 

Repercussão Geral). 

Acórdão 1339/2022 Plenário - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues.  

A data de conhecimento da irregularidade deve ser considerada como o termo inicial para a 

contagem do prazo de prescrição da pretensão punitiva do TCU, pois não se pode invocar a 

inércia do detentor do direito de ação quando este ignorava a existência do ato irregular. 

1.8 – Desconsideração da personalidade jurídica 

Acórdão 877/2022 Plenário - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin 

Zymler. 

Os efeitos da desconsideração da personalidade jurídica alcançam não apenas os sócios de 

direito, mas também os sócios ocultos que exerçam de fato a gerência da pessoa jurídica.  

Acórdão 2409/2022 Segunda Câmara - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro 

Aroldo Cedraz.  

Não é necessário desconsiderar a personalidade jurídica da entidade privada que recebe 

recursos oriundos da Lei 8.313/1991 (Lei Rouanet) para que seus administradores sejam 

pessoalmente responsabilizados pelos danos causados ao erário, sendo solidária a 

responsabilidade deles com a entidade.  

1.9 – Erro grosseiro 

Acórdão 2012/2022 Segunda Câmara - Embargos de Declaração, Relator Ministro Antonio 

Anastasia. 

O erro grosseiro a que alude o art. 28 do Decreto-lei 4.657/1942 (Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro), incluído pela Lei 13.655/2018, fica configurado quando a 

conduta do agente público se distancia daquela que seria esperada do administrador médio, 

avaliada no caso concreto. 

Acórdão 2012/2022 Segunda Câmara - Embargos de Declaração, Relator Ministro Antonio 

Anastasia. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1339%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A877%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2409%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8313cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2012%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13655.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2012%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Não configura erro grosseiro, para fins de responsabilização de autoridade por culpa in 

vigilando (art. 12, § 7º, do Decreto 9.830/2019), a não detecção de irregularidade que, em 

razão do caráter estritamente técnico dos aspectos envolvidos, demandaria avaliações além 

dos conhecimentos exigíveis e das atribuições de supervisão afetas à autoridade, fora do 

padrão de desempenho exigível do gestor médio. 

Acórdão 778/2022 Primeira Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 

Benjamin Zymler. 

Para fins do exercício do poder sancionatório do TCU, pode ser tipificada como erro 

grosseiro (art. 28 do Decreto-lei 4.657/1942 - Lindb) a apresentação da prestação de contas 

somente depois de realizada pelo Tribunal a notificação do responsável, sem a devida 

justificativa para a falta. 

Acórdão 1241/2022 Plenário - Pedido de Reexame, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues. 

Para fins do exercício do poder sancionatório do TCU, pode ser tipificada como erro 

grosseiro (art. 28 do Decreto-lei 4.657/1942 - Lindb) a aprovação, pelo fiscal do contrato de 

obra pública, de planilha anexa ao termo aditivo do contrato contendo quantitativos de 

serviços incompatíveis com os quantitativos constantes da planilha orçamentária do projeto 

executivo, acarretando a desfiguração do projeto básico. O fato de a Administração 

contratar terceiro para auxiliá-la na fiscalização do empreendimento (art. 67 da Lei 

8.666/1993) não afasta a responsabilidade daquele agente público por tal irregularidade, 

porquanto a função do terceiro contratado é de assistência, não de substituição. 

Acórdão 2783/2022 Segunda Câmara - Embargos de Declaração, Relator Ministro Augusto 

Nardes. 

Para fins do exercício do poder sancionatório do TCU, pode ser tipificada como erro 

grosseiro (art. 28 do Decreto-lei 4.657/1942 - Lindb) a homologação de dispensa de licitação 

e a assinatura do contrato sem a existência de projeto básico, em afronta ao art. 7º, §§ 2º, 

inciso I, e 9º, da Lei 8.666/1993. 

1.10 – Acesso à informação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9830.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A778%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1241%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2783%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del4657compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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Acórdão 1015/2022 Plenário - Acompanhamento, Relator Ministro-Substituto Augusto 

Sherman.  

Eventual negativa de acesso do TCU aos dados da execução da despesa com o pagamento de 

agentes públicos ativos, bem como benefícios previdenciários e assistenciais, de todos os 

níveis de governo não encontra fundamento nas regras de sigilo fiscal em razão de: (i) o STF 

já ter assentado ser legítimo à Administração publicar vencimentos e vantagens pecuniárias 

pagas a seus servidores (Tema de Repercussão Geral 483); (ii) ser assegurado aos órgãos 

competentes acesso irrestrito e gratuito a sistemas ou informações para o acompanhamento e 

fiscalização do orçamento (arts. 144 e 145 da Lei 14.194/2021); e (iii) nenhum processo, 

documento ou informação poder ser sonegado ao Tribunal em suas inspeções ou auditorias, 

sob qualquer pretexto (art. 42 da Lei 8.443/1992). 

Acórdão 1335/2022 Plenário - Administrativo, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

É legal a classificação como sigiloso, nos termos do art. 23, inciso VIII, da Lei 12.527/2011, 

de processo administrativo de produção de conhecimento, que tem natureza de levantamento 

e se destina a identificar objetos e instrumentos de fiscalização, bem como avaliar a 

viabilidade da atuação do TCU e formular estratégias de fiscalização, cuja divulgação pode 

frustrar as ações de controle, comprometendo as atividades de inteligência do Tribunal. 

1.11 – Da produção de provas 

Acórdão 2454/2022 Segunda Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Bruno 

Dantas.   

Não cabe ao TCU determinar, a pedido do responsável, a realização de diligência, perícia ou 

inspeção para a obtenção de provas, uma vez que constitui obrigação da parte apresentar os 

elementos que entender necessários para a sua defesa. 

1.12 – Acordo de Não Persecução Penal e Cível 

Acórdão 2886/2022 Primeira Câmara - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues. 

A existência de acordo de não persecução penal e cível, firmado com o Ministério Público 

Federal e homologado pelo Poder Judiciário, por meio do qual o responsável se compromete 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1015%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14194.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1335%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2454%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2886%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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a reparar integralmente o dano ao erário, não afasta a jurisdição do TCU, diante do 

princípio da independência de instâncias. Eventual ressarcimento do débito no âmbito do 

acordo pode ser aferido na fase de cobrança executiva do título condenatório do Tribunal. 

2 – LICITAÇÕES 

2.1 – Geral 

Acórdão 2977/2021 Plenário - Representação, Relator Ministro-Substituto Weder de 

Oliveira. 

O credenciamento é legítimo quando a administração planeja a realização de múltiplas 

contratações de um mesmo tipo de objeto, em determinado período, e demonstra que a opção 

por dispor da maior rede possível de fornecedores para contratação direta, sob condições 

uniformes e predefinidas, é a única viável ou é mais vantajosa do que outras alternativas 

para atendimento das finalidades almejadas, tais como licitação única ou múltiplas 

licitações, obrigando-se a contratar todos os interessados que satisfaçam os requisitos de 

habilitação e que venham a ser selecionados segundo procedimento objetivo e impessoal, a 

serem remunerados na forma estipulada no edital. 

Acórdão 445/2022 Segunda Câmara - Representação, Relator Ministro Aroldo Cedraz. 

A preterição, em dispensa de licitação, da ordem de classificação das empresas que 

apresentam cotações de produtos viola os princípios da isonomia e da legalidade (arts. 3º e 

50 da Lei 8.666/1993). 

Acórdão 364/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler. 

A publicação de revogação de licitação promovida por empresa estatal sem explicitação do 

fato superveniente que teria tornado o procedimento inconveniente ou inoportuno representa 

ofensa ao art. 31 da Lei 13.303/2016 e aos princípios da transparência e da ampla defesa. 

Acórdão 368/2022 Plenário - Pedido de Reexame, Relator Ministro Jorge Oliveira. 

A autoridade homologadora é responsável solidariamente pelos vícios identificados nos 

procedimentos licitatórios, exceto se forem ocultos, dificilmente perceptíveis. A homologação 

se caracteriza como ato de controle da autoridade competente sobre todos os atos praticados 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2977%2520ANOACORDAO%253A2021%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A445%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A364%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A368%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
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na respectiva licitação. Esse controle não pode ser tido como meramente formal ou 

chancelatório, mas como ato de fiscalização. 

Acórdão 969/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro Bruno Dantas. 

Em licitação eletrônica, é irregular, por configurar excesso de formalismo, a limitação do 

prazo de impugnação do edital ao horário de funcionamento da entidade promotora do 

certame, vez que a impugnação pode ser feita de maneira remota, pela internet, não exige 

funcionários da entidade de prontidão para o seu recebimento e não interfere no horário de 

início da análise de impugnação, não havendo razão para que não seja aceita até às 

23h59min da data limite. 

2.2 – Impugnação do edital 

Acórdão 1016/2022 Plenário - Auditoria, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer. 

A ausência de publicação das respostas aos questionamentos e impugnações ao edital da 

licitação, de maneira objetiva, antes da data de abertura das propostas, contraria o art. 31 

da Lei 13.303/2016 (Lei das Estatais). 

2.3 – Habilitação e julgamento 

Acórdão 2939/2021 Plenário - Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

Não são considerados válidos para fins de habilitação atestados de prestação de serviços 

incompatíveis com as atividades econômicas previstas no contrato social do licitante. Os 

atestados devem não apenas demonstrar uma situação de fato, mas, necessariamente, uma 

situação fática que tenha ocorrido em conformidade com a lei e com o contrato social. 

Acórdão 3144/2021 Plenário - Representação, Relator Ministro Bruno Dantas. 

Configura restrição ao caráter competitivo da licitação a exigência, para fins de 

comprovação da capacidade técnico-profissional, de demonstração de vínculo empregatício 

do profissional com a empresa licitante (arts. 3º, § 1º, inciso I, e 30, § 1º, inciso I, da Lei 

8.666/1993). 

Acórdão 133/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A969%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1016%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2939%2520ANOACORDAO%253A2021%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A3144%2520ANOACORDAO%253A2021%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A133%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Para participação em licitação regida pela Lei 8.666/1993, o microempreendedor individual 

(MEI) deve apresentar, quando exigido para fins de qualificação econômico-financeira, o 

balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social (art. 31, inciso 

I, da Lei 8.666/1993), ainda que dispensado da elaboração do referido balanço pelo Código 

Civil (art. 1.179, § 2º, da Lei 10.406/2002). 

Acórdão 252/2022 Plenário - Consulta, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman. 

Não cabe a exigência de reconhecimento de documentos em cartório para fins de habilitação 

com vistas à participação em certames com base no art. 2°, incisos II e III, da Lei 

14.017/2020 (Lei Aldir Blanc), devendo ser observado, no que couber, o disposto nos arts. 3º, 

inciso I, da Lei 13.726/2018; 5º, inciso IX, da Lei 13.460/2017; 32 da Lei 8.666/1993; 12, 

incisos IV e V, e 70, inciso I, da Lei 14.133/2021; e no Decreto 9.094/2017. 

Acórdão 470/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo. 

É irregular a exigência de certidão de infração trabalhista para habilitação em processo 

licitatório, uma vez que o art. 29, inciso V, da Lei 8.666/1993 considera que a regularidade 

trabalhista deve ser atestada por intermédio da prova de inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (Título VII-A 

da CLT). 

Acórdão 470/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo. 

É irregular a exigência de que a atestação de capacidade técnico-operacional de empresa 

participante de certame licitatório seja registrada ou averbada junto ao Crea, uma vez que o 

art. 55 da Resolução-Confea 1.025/2009 veda a emissão de Certidão de Acervo Técnico 

(CAT) em nome de pessoa jurídica. A exigência de atestados registrados nas entidades 

profissionais competentes deve ser limitada à capacitação técnico-profissional, que diz 

respeito às pessoas físicas indicadas pelas empresas licitantes. 

Acórdão 548/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo. 

A exigência de quantitativos mínimos para fins de comprovação da capacidade técnico-

profissional sem a devida justificativa acerca da complexidade técnica do objeto licitado 

afronta o art. 30, § 1º, inciso I, da Lei 8.666/1993. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A252%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A470%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A470%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/resultado/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A548%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/%2520
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Acórdão 1251/2022 Segunda Câmara - Representação, Relator Ministro-Substituto André 

de Carvalho. 

A exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com 

características semelhantes, para fins de atestar a capacidade técnico-operacional, deve 

guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto e recair, simultaneamente, 

sobre as parcelas de maior relevância e valor significativo. Como regra, os quantitativos 

mínimos exigidos não devem ultrapassar 50% do previsto no orçamento base, salvo em 

condições especiais e devidamente justificadas no processo de licitação. 

Acórdão 924/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro Antonio Anastasia. 

A exigência de número mínimo de atestados técnicos é medida excepcional, que deve ser 

adotada exclusivamente quando a especificidade do objeto assim exigir e não houver 

comprometimento à competitividade do certame, e apenas se devidamente justificada no 

processo administrativo da licitação. 

Acórdão 925/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman. 

Em licitação realizada por empresa estatal, a ausência de estudo técnico preliminar como 

suporte ao projeto básico afronta o art. 42, inciso VIII, da Lei 13.303/2016, ainda que se 

trate de contratação de serviços comuns. 

Acórdão 966/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler. 

É ilegal, na fase de habilitação, a exigência de apresentação de laudos, testes ou certificados 

relativos à qualidade dos produtos licitados, por não se inserir no rol do art. 30 da Lei 

8.666/1993. Admite-se tal exigência, desde que prevista no instrumento convocatório, 

somente na etapa de julgamento das propostas e apenas para o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar, ao qual deve ser concedido prazo suficiente para a obtenção 

da documentação. 

Acórdão 966/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler. 

É lícita a admissão da juntada de documentos, durante as fases de classificação ou de 

habilitação, que venham a atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública do 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1251%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A924%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A925%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A966%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A966%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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certame, sem que isso represente afronta aos princípios da isonomia e da igualdade entre as 

licitantes. 

Acórdão 970/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro Bruno Dantas. 

Para fins de qualificação econômico-financeira de licitante, as exigências de capital 

circulante líquido de, no mínimo, 16,66% do valor estimado da contratação e de declaração 

de patrimônio líquido superior a 1/12 dos contratos firmados são adotadas, como regra, nos 

certames para prestação de serviços continuados com dedicação de mão de obra exclusiva, 

devendo ser justificadas no processo administrativo da licitação quando se tratar de serviços 

de outra natureza, com demonstração das peculiaridades do objeto e, principalmente, do 

percentual adotado (itens 11.1 e 11.2 do Anexo VII-A da IN-MP 5/2017). 

Acórdão 1246/2022 Plenário - Auditoria, Relator Ministro Aroldo Cedraz.  

Nas licitações realizadas por estados e regidas pela Lei 8.666/1993, em que haja 

participação de recursos da União, é irregular a inclusão no edital de regras que, embora 

baseadas na legislação estadual, contrariem aquela lei, a exemplo de critério de julgamento 

por maior desconto e de inversão das fases de habilitação e julgamento de propostas, por 

afronta aos arts. 1º, caput e parágrafo único, e 118 da Lei 8.666/1993. 

2.4 – Dos critérios de avaliação técnica  

Acórdão 1169/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro-Substituto Augusto 

Sherman. 

Em licitações do tipo técnica e preço, o edital deve definir critérios objetivos para a 

gradação das notas a serem dadas a cada quesito da avaliação técnica, assim como 

distribuir a pontuação técnica de modo proporcional à relevância de cada quesito para a 

execução do objeto contratual, de forma a permitir o julgamento objetivo das propostas e 

evitar o estabelecimento de pontuação desarrazoada, limitadora da competitividade. 

2.5 – Credenciamento 

Acórdão 533/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro Antonio Anastasia.  

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A970%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1246%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1169%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/resultado/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A533%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/%2520
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Não viola o princípio da isonomia a utilização de critérios técnicos objetivos, mediante 

pontuação, para definir preferência em contratações decorrentes de credenciamento. 

Acórdão 533/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro Antonio Anastasia. 

Embora não previsto na Lei 13.303/2016 (Lei das Estatais), admite-se a utilização do 

credenciamento pelas sociedades de economia mista, mediante aplicação analógica dos arts. 

6º, inciso XLIII, e 79 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos), uma vez que tais entidades, sujeitas ao mercado concorrencial, exigem 

instrumentos mais flexíveis e eficientes de contratação.  

Acórdão 920/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo. 

A comprovação de credenciamento ou parceria junto a fabricantes, quando imprescindível e 

desde que devidamente motivada, deve ser exigida como requisito técnico obrigatório da 

contratada e não como requisito de habilitação das licitantes, eis que potencialmente 

contribui para reduzir o caráter competitivo do certame, à medida que afasta empresas não 

parceiras do fabricante. 

2.6 – Dispensas e inexigibilidades 

Acórdão 75/2022 Plenário - Auditoria, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

Nos processos de pré-contratação mediante dispensa de licitação previstos no art. 32 da Lei 

9.074/1995, é obrigatória a demonstração da existência de consulta ao mercado suficiente 

para confirmar a adequação da escolha da empresa selecionada e da estimativa de custos, 

assim como o delineamento preciso do objeto contratado, com o estabelecimento de critérios 

de medição e pagamentos compatíveis com sua natureza e eficazes para atestar a execução 

contratual (art. 5º da IN-TCU 70/2012 e arts. 7º, § 4º; 26; 54, §1º; e 55, inciso I, da Lei 

8.666/1993). 

Acórdão 252/2022 Plenário - Consulta, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman. 

Cabe aos estados, Distrito Federal e municípios, na publicação de seus editais, que devem 

conter preceitos mínimos a serem observados, realizar o procedimento seletivo aplicável à 

Lei 14.017/2020 (Lei Aldir Blanc) utilizando-se de critérios de seleção ou de avaliação com a 

observância dos princípios da transparência, da moralidade e da impessoalidade e vedada a 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/resultado/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A533%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A920%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A75%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A252%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
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aplicação da inexigibilidade de licitação de que trata o art. 25, inciso III, da Lei 8.666/1993, 

bem como evitando-se situações irregulares de direcionamento ou de concentração de 

recursos nos mesmos beneficiários, na mesma região geográfica ou em número restrito de 

trabalhadores da cultura ou de instituições culturais (art. 9º, § 1º, do Decreto 10.464/2020).  

Acórdão 756/2022 Plenário - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer.  

É irregular a contratação direta com fundamento em licitação fracassada sem que antes 

tenha sido concedido o prazo de oito dias úteis às empresas participantes do certame para 

apresentação de outras propostas escoimadas das falhas que ensejaram a desclassificação 

(art. 24, inciso VII, c/c art. 48, § 3º, da Lei 8.666/1993). 

2.7 – Da elaboração de estimativa de orçamento 

Acórdão 2399/2022 Segunda Câmara - Representação, Relator Ministro Aroldo Cedraz. 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo de licitação promovida por 

empresa estatal não deve se restringir, sem a devida justificativa, a cotações realizadas junto 

a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo 

de contratações similares realizadas por outras estatais. 

2.8 – Obras públicas 

Acórdão 2889/2021 Plenário - Auditoria, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

Os critérios de pagamento para serviços de supervisão e gerenciamento de obras de 

construção devem prever a entrega de produtos ou de resultados alcançados, os quais devem 

ser previamente definidos em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e 

comprováveis, com níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas 

adequações de pagamento, evitando-se a previsão de pagamentos por homem-mês ou 

relacionados à mera permanência de mão de obra ou disponibilização de equipamentos. 

2.9 – Pregão 

Acórdão 749/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro Antonio Anastasia. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A756%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2399%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2889%2520ANOACORDAO%253A2021%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A749%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Em pregão cujo objeto é a aquisição de gêneros alimentícios com recursos do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), devem ser evitadas especificações excessivas 

quando da elaboração do termo de referência (art. 3º, inciso XI, do Decreto 10.024/2019), 

mas caso elas sejam necessárias em face dos hábitos alimentares, da cultura e da tradição 

alimentar da localidade, deve constar do processo administrativo respectivo a exposição de 

motivos para a descrição dos produtos, devidamente elaborada por nutricionista ou equipe 

responsável (art. 12 da Lei 11.947/2009). 

Acórdão 870/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo. 

No pregão eletrônico, a proposta encaminhada pelo licitante deve conter apenas a descrição 

do objeto ofertado e o preço (art. 26 do Decreto 10.024/2019), não cabendo a sua 

desclassificação, nessa etapa da licitação, pela ausência do detalhamento da composição do 

preço, o qual somente deve ser exigido para a proposta referente ao lance vencedor. 

Acórdão 988/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro Antonio Anastasia. 

Na falta de documento relativo à fase de habilitação em pregão que consista em mera 

declaração do licitante sobre fato preexistente ou em simples compromisso por ele firmado, 

deve o pregoeiro conceder-lhe prazo razoável para o saneamento da falha, em respeito aos 

princípios do formalismo moderado e da razoabilidade, bem como ao art. 2º, caput, da Lei 

9.784/1999. 

3 – CONTRATOS 

3.1 – Liquidação da despesa 

Acórdão 1039/2022 Segunda Câmara - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jorge 

Oliveira. 

Na aquisição de medicamentos, a existência de nota fiscal atestada por servidor público 

competente, com indicação dos números dos lotes dos produtos, é suficiente para afastar a 

responsabilização da empresa fornecedora por ausência de entrega, uma vez que compete 

aos agentes públicos, e não à empresa contratada, demonstrar a entrada em estoque e a 

distribuição dos medicamentos. 

Acórdão 699/2022 Plenário - Consulta, Relator Ministro Bruno Dantas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10024.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11947.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A870%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10024.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A988%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/resultado/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A1039%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A699%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Na execução de contrato de serviços de publicidade prestados por intermédio de agência de 

propaganda, as notas fiscais dos fornecedores dos serviços especializados identificados no 

art. 2º, § 1º, da Lei 12.232/2010 podem ser emitidas diretamente em nome do órgão 

contratante, à semelhança do que ocorre com os serviços de divulgação, cabendo à agência 

contratada: i) recepcionar e consolidar as notas fiscais de prestadores de serviços 

especializados, como também dos serviços de veiculação, em fatura ou documento de 

cobrança à parte e encaminhá-lo à Administração juntamente com a nota fiscal pelo valor 

dos seus honorários e comissões; ou ii) emitir sua própria nota fiscal consolidada em nome 

da Administração, discriminando seus honorários e comissões, além dos serviços de 

terceiros, e apresentá-la atrelada às notas fiscais de origem e aos documentos de 

comprovação da execução dos serviços, para ser liquidada e paga pela Administração 

diretamente à agência contratada, deduzidas as retenções tributárias devidas na proporção 

das receitas de cada qual, ficando a agência responsável pela apropriação de sua própria 

remuneração (honorários e comissões, quando houver) e pelo repasse do quinhão das 

receitas devidas aos fornecedores de serviços especializados e aos veículos de divulgação. 

3.2 – Sanções administrativas 

Acórdão 675/2022 Plenário - Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler.  

O atraso injustificado na execução de obras públicas é ocorrência grave, de maneira que o 

órgão ou a entidade contratante tem o dever de adotar as medidas cabíveis para aplicar as 

multas contratuais e demais penalidades previstas em lei, não se tratando de decisão 

discricionária da Administração. 

3.3 – Convalidação 

Acórdão 988/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro Antonio Anastasia. 

O risco de prejuízos para a Administração pode excepcionalmente justificar a convalidação 

de atos irregulares ocorridos na licitação e a continuidade da execução do contrato, em 

razão da prevalência do interesse público.  

3.4 – Superfaturamento ou sobrepreço 

Acórdão 992/2022 Plenário - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Benjamin 

Zymler. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12232.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A675%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A988%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A992%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1


 

25 

 

As empresas que contratam com a Administração devem ofertar preços compatíveis com os 

de mercado, sob pena de serem responsabilizadas por eventual sobrepreço constatado no 

contrato, uma vez que o regime jurídico-administrativo relativo às contratações públicas, 

com a consequente obrigação de seguir os preços praticados no mercado (art. 43, inciso IV, 

da Lei 8.666/1993), se aplica tanto à Administração Pública quanto aos colaboradores 

privados. 

Acórdão 992/2022 Plenário - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Benjamin 

Zymler. 

O fator chuva não pode ser considerado como justificativa para pagamentos acima dos 

valores de referência em obras rodoviárias, pois a precipitação de chuvas ordinárias não 

repercute de modo significativo sobre os custos dos empreendimentos, além de ser 

contrabalanceada por fatores não considerados pelo Sicro na formação do preço de 

referência, como fator de barganha, economia de escala, valor residual subestimado no 

cálculo das depreciações dos equipamentos, produtividades ultrapassadas, entre outros. 

Acórdão 1142/2022 Plenário - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jorge Oliveira.  

Para apuração de superfaturamento em contratos de obras públicas, admite-se a utilização 

de valores obtidos em notas fiscais de fornecedores das contratadas como parâmetro de 

mercado (acrescidos do BDI), quando não existirem preços registrados nos sistemas 

referenciais. 

Acórdão 1142/2022 Plenário - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jorge Oliveira. 

A aplicação do disposto no subitem 9.2.1.1 do Acórdão 205/2018 - Plenário – segundo o 

qual, para contratos firmados até a publicação do Acórdão 950/2007-Plenário, não há 

necessidade de serem cobrados do contratado quaisquer ressarcimentos pela inclusão do 

IRPJ e da CSLL nas planilhas de preços, como item específico (custo direto) ou no BDI – não 

é automática, devendo-se investigar se há ou não ocorrência de superfaturamento por preço 

excessivo, por meio da comparação do preço contratado com o preço de referência, sendo 

este último composto pelo custo de referência e pelo percentual de BDI de referência. 

Acórdão 1142/2022 Plenário - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jorge Oliveira. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A992%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1142%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1142%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A205%2520ANOACORDAO%253A2018%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A950%2520ANOACORDAO%253A2007%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1142%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Não pode ser considerado negócio jurídico perfeito e protegido pelo princípio da segurança 

jurídica (art. 24 do Decreto-lei 4.657/1942 - Lindb) o contrato administrativo celebrado com 

preço superior ao de mercado, pois não há como conceber que o particular possa ser 

beneficiário de direito subjetivo ao superfaturamento. 

3.5 – Do equilíbrio econômico – financeiro  

Acórdão 1148/2022 Plenário - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Augusto 

Nardes.  

A variação cambial, em regime de câmbio flutuante, não pode ser considerada suficiente 

para, isoladamente, embasar a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato 

com fulcro no art. 65, inciso II, alínea d, da Lei 8.666/1993. Para que a variação do câmbio 

possa justificar o pagamento de valores à contratada a título de recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro, faz-se necessário que ela seja imprevisível ou de consequências 

incalculáveis. 

4 – REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

Acórdão 1169/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro-Substituto Augusto 

Sherman. 

É irregular a adoção da contratação integrada do Regime Diferenciado de Contratações 

Públicas (RDC) sem a efetiva demonstração das vantagens técnicas e econômicas auferidas 

pela sua utilização (art. 9º da Lei 12.462/2011), comparativamente com os outros regimes de 

execução previstos na mencionada lei. 

5 – CONVÊNIOS 

Acórdão 2951/2021 Plenário - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin 

Zymler. 

A ocorrência de dano ao erário por inadimplemento de subconvenente conduz à 

responsabilização solidária deste e do convenente, pois a celebração de subconvênios não 

afasta a responsabilidade do convenente pela execução do objeto pactuado e pela prestação 

de contas dos recursos federais transferidos. 

Acórdão 26/2022 Segunda Câmara - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657compilado.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1148%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1169%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12462.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2951%2520ANOACORDAO%253A2021%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A26%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Raimundo Carreiro. 

O descumprimento da previsão legal de demonstrar a regular aplicação de recursos federais 

recebidos por meio de convênio constitui grave inobservância do dever de cuidado no trato 

com a coisa pública, revelando a existência de culpa grave, uma vez que se distancia do que 

seria esperado de um administrador minimamente diligente, o que caracteriza erro grosseiro 

a que alude o art. 28 do Decreto-lei 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro). 

Acórdão 204/2022 Plenário - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Augusto Nardes. 

A emissão de cheques nominais à própria entidade beneficiária dos recursos do convênio e o 

saque em espécie impedem a comprovação do nexo causal entre os recursos transferidos e as 

despesas realizadas. 

Acórdão 486/2022 Primeira Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 

Benjamin Zymler. 

Na execução de convênio, a divulgação de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 

promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos contraria o disposto no art. 37, § 1º, 

da Constituição Federal, podendo acarretar imputação de débito por desvio de finalidade no 

valor integral da transferência, ainda que o objeto tenha sido devidamente executado. 

Acórdão 991/2022 Primeira Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Vital 

do Rêgo. 

A comprovação de que os atos de gestão do convênio foram praticados por secretário 

municipal, conforme competência prevista em lei municipal, afasta a responsabilidade do 

prefeito pela utilização dos recursos transferidos, mesmo que, na condição de agente político, 

figure como signatário do ajuste. 

Acórdão 1947/2022 Primeira Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 

Benjamin Zymler.  

A responsabilidade do prefeito sucessor fica caracterizada quando, com recursos garantidos 

para tal e sem justificativa de inviabilidade, não retomar obra iniciada e não acabada pelo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A204%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A486%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A991%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1947%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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seu antecessor, por implicar desperdício de recursos públicos e contrariar o princípio da 

continuidade administrativa.  

Acórdão 2020/2022 Primeira Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Weder de Oliveira. 

A retirada de recursos da conta específica do convênio, sem aplicação no objeto pactuado e 

sem informações quanto ao destino dado aos valores, constitui irregularidade grave, na 

medida em que sinaliza a ocorrência de desfalque ou desvio de recursos públicos, passível de 

ensejar não só a condenação do responsável em débito, mas também a aplicação de multa, 

por configurar a ocorrência de dolo na gestão de recursos federais (art. 28 do Decreto-lei 

4.657/1942 –  Lindb). 

Acórdão 2457/2022 Primeira Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues. 

A utilização dos recursos da contrapartida sem o trânsito pela conta específica do convênio 

não impede a comprovação da regularidade das despesas a cargo do convenente, quando os 

elementos dos autos demonstrarem a efetiva aplicação desses recursos na execução do 

objeto. 

Acórdão 1014/2022 Plenário - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Antonio 

Anastasia.  

A utilização de empresa de fachada para a realização do objeto de convênio não permite o 

estabelecimento do necessário nexo entre os recursos repassados e o objeto avençado, por 

não ser possível aferir se a verba federal custeou de fato as despesas realizadas, que podem 

ter sido arcadas com recursos do convenente. 

Acórdão 2408/2022 Segunda Câmara - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro 

Aroldo Cedraz. 

No caso de execução parcial de obra conveniada, ainda que inservível a parte executada, 

pode ser abatido do débito os serviços realizados sem vícios construtivos quando o 

concedente deixa de integralizar os aportes financeiros de sua responsabilidade. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2020%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657compilado.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2457%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1014%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2408%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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6 – ATOS SUJEITOS A REGISTRO 

6.1 – Geral 

Acórdão 99/2022 Segunda Câmara - Admissão, Relator Ministro Bruno Dantas. 

Considera-se legal, concedendo-se o respectivo registro, o ato de nomeação ou contratação 

decorrente de sentença judicial transitada em julgado em ação de escopo restrito e 

desprovida de caráter de generalidade, mesmo que a ação tenha sido ajuizada fora do prazo 

de validade do concurso público. 

Acórdão 33/2022 Primeira Câmara - Aposentadoria, Relator Ministro-Substituto Weder de 

Oliveira. 

O valor insignificante de parcela incluída irregularmente em ato de concessão de 

aposentadoria ou pensão pode ensejar em caráter excepcional o julgamento pela legalidade 

do ato, com o devido registro, em observância aos princípios da razoabilidade, da eficiência 

e da economicidade, desde que adotada medida para a regularização financeira da falha. 

Acórdão 57/2022 Primeira Câmara - Aposentadoria, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues. 

Os efeitos de decisão judicial em ação promovida por sindicato sobre atos sujeitos a registro 

alcançam os integrantes da respectiva categoria, independentemente da existência de 

autorização expressa ou de juntada da relação nominal dos interessados na demanda 

judicial, pois os sindicatos possuem legitimidade para defender direitos e interesses da 

categoria na condição de substitutos processuais (art. 8º, inciso III, da Constituição Federal). 

Acórdão 493/2022 Primeira Câmara - Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler. 

Considera-se ilegal ato de alteração, que aumente o valor dos proventos ou benefícios, 

editado mais de cinco anos após a concessão inicial da aposentadoria, pensão ou reforma. O 

prazo prescricional para a promoção de melhorias em atos de pessoal é de cinco anos, 

contados da concessão inicial (art. 2º do Decreto 20.910/1932). 

Acórdão 1001/2022 Primeira Câmara - Embargos de Declaração, Relator Ministro Vital do 

Rêgo. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A99%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A33%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A57%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A493%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A1001%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
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O TCU pode considerar ilegal ato de admissão, em posição contrária ao decidido pelo Poder 

Judiciário, sem, contudo, expedir qualquer determinação quando o ato se encontrar 

protegido por decisão judicial transitada em julgado, tendo em vista a competência 

constitucional privativa do Tribunal para apreciar a legalidade dos atos de admissão (art. 

71, inciso III, da Constituição Federal). 

Acórdão 785/2022 Segunda Câmara - Pensão Civil, Relator Ministro Antonio Anastasia. 

Parcela de proventos considerada legal em ato de aposentadoria registrado pelo TCU há 

mais de cinco anos, de acordo com a jurisprudência da época, não pode ser considerada 

ilegal quando da apreciação do correspondente ato de pensão em razão de nova 

interpretação do Tribunal sobre a matéria, diante da vedação à aplicação retroativa de 

entendimentos jurisprudenciais em desfavor do administrado (art. 2º, parágrafo único, inciso 

XIII, da Lei 9.784/1999 e art. 24 do Decreto-lei 4.657/1942 - Lindb). 

Acórdão 2703/2022 Primeira Câmara - Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin 

Zymler. 

A vedação à aplicação retroativa de nova interpretação (art. 2º, parágrafo único, inciso XIII, 

da Lei 9.784/1999) não incide sobre a apreciação de atos de pessoal que ainda não tenham 

sido objeto de registro pelo TCU, pois constituem atos complexos, que somente se 

aperfeiçoam, incorporando-se ao patrimônio jurídico do administrado, quando registrados 

pelo Tribunal. 

Acórdão 2767/2022 Segunda Câmara - Admissão, Relator Ministro-Substituto André de 

Carvalho. 

Considera-se ilegal, negando-lhe o registro, o ato de admissão efetuado em cumprimento a 

decisão judicial quando a ação é ajuizada após a expiração da validade do concurso público, 

mesmo que se trate de decisão transitada em julgado em ação de escopo restrito, devendo, no 

entanto, ser assegurada a produção dos efeitos da admissão.  

6.2 – Prazos prescricional e decadencial 

Acórdão 96/2022 Segunda Câmara - Aposentadoria, Relator Ministro Bruno Dantas. 

Transcorridos mais de cinco anos do registro do ato e na ausência de indícios de má-fé, deve 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A785%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2703%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2767%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A96%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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o TCU, ao apreciar ato de alteração, analisar apenas as mudanças promovidas, não sendo 

permitido reavaliar situações já consolidadas por ocasião do registro do ato inicial. 

Acórdão 590/2022 Plenário - Pensão Civil, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho. 

O transcurso de mais de cinco anos desde o registro tácito do ato de pensão é fator 

impeditivo à sua revisão de ofício pelo TCU, salvo comprovada má-fé, a exemplo de 

simulação de casamento para a percepção do benefício. 

Acórdão 206/2022 Plenário - Aposentadoria, Relator Ministro Augusto Nardes. 

A revisão de ofício de atos de aposentadorias, reformas ou pensões flagrantemente 

inconstitucionais não está sujeita ao prazo de cinco anos estabelecido no art. 260, § 2º, do 

Regimento Interno do TCU, pois não incide decadência em atos administrativos que violam 

diretamente a Constituição Federal, a exemplo de aposentadoria de servidor oriundo de 

empresa pública extinta que foi, com base na Lei 8.878/1994, anistiado e reintegrado com 

transposição do regime de trabalho, de celetista para estatutário, ato que viola o dispositivo 

constitucional que exige a aprovação em concurso público para a ocupação de cargo 

público, conforme entendimento do STF no MS 35.409/DF. 

7 – PESSOAL 

7.1 – Geral 

Acórdão 2952/2021 Plenário - Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler. 

É irregular o exercício de atividades tipicamente operacionais, notadamente aquelas que são 

objeto de terceirização, por servidor ocupante de cargo em comissão, pois essa espécie de 

cargo se destina ao exercício de funções de direção, chefia ou assessoramento. 

Acórdão 912/2022 Plenário - Consulta, Relator Ministro Bruno Dantas.  

A requisição de servidores e empregados públicos da Administração Pública Federal direta, 

autárquica e fundacional, amparada na Lei 13.328/2016, deve observar o seguinte: i) a 

manifestação de interesse pela prorrogação da requisição e a sua formalização devem 

ocorrer até o final do prazo inicialmente previsto no art. 105 da mencionada lei, sob pena de 

configurar nova requisição, a qual, em cumprimento ao art. 9º, § 2º, do Decreto 10.835/2021 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A590%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A206%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://portal.tcu.gov.br/data/files/2A/C1/CC/6A/5C66F610A6B96FE6E18818A8/BTCU_01_de_02_01_2020_Especial%20-%20Regimento_Interno.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8878.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2952%2520ANOACORDAO%253A2021%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A912%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/L13328.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10835.htm
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e ao princípio da impessoalidade, não será nominal; e ii) caso haja prorrogação da 

requisição do mesmo servidor, observada a condição anterior, caberá ao requisitante 

reembolsar as parcelas remuneratórias discriminadas no art. 106 da Lei 13.328/2016. 

7.2 – Direitos e vantagens 

Acórdão 66/2022 Plenário - Aposentadoria, Relator Ministro Jorge Oliveira. 

A hora extra judicial é vantagem própria do regime celetista e, por isso, incompatível com o 

regime estatutário. A manutenção de pagamentos relativos a essa vantagem apenas seria 

admissível se fosse necessário assegurar, imediatamente após a transposição ao Regime 

Jurídico Único (RJU), a irredutibilidade da remuneração. Nessa hipótese, a vantagem seria 

paga sob a forma de VPNI e paulatinamente compensada nos aumentos subsequentes 

conferidos ao funcionalismo, até seu completo desaparecimento. 

Acórdão 900/2022 Segunda Câmara - Aposentadoria, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer. 

A posterior alteração da função exercida pelo servidor não implica a modificação do valor 

da função já incorporada como quintos. Os quintos são calculados sobre a remuneração da 

função comissionada efetivamente exercida ao tempo da incorporação.  

Acórdão 607/2022 Plenário - Aposentadoria, Relator Ministro Antônio Anastasia. 

É permitida a contagem ponderada de tempo de serviço prestado em condições de risco, 

perigosas ou insalubres na hipótese de cargo de natureza genérica ou administrativa, ainda 

que em período posterior à vigência da Lei 8.112/1990, quando preenchidos os requisitos de 

comprovação atestados por laudo pericial. 

Acórdão 1937/2022 Primeira Câmara - Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler. 

Não há possibilidade jurídica de se carrear automaticamente, para os proventos de 

inatividade ou de pensão, vantagem assegurada por decisão judicial a vencimento de 

servidor na atividade, pois não há direito adquirido a regime jurídico. 

Acórdão 1523/2022 Segunda Câmara - Aposentadoria, Relator Ministro Augusto Nardes. 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A66%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/resultado/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A900%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A607%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1937%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1523%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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A remuneração por subsídio deve ocorrer por meio de parcela única (art. 39, § 4º, da 

Constituição Federal), ressalvadas as verbas de caráter indenizatório, entre as quais não se 

incluem as decorrentes da incorporação de quintos ou décimos. 

Acórdão 1544/2022 Segunda Câmara - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro 

Antonio Anastasia  

Não há irregularidade em ato normativo de órgão público que estabelece para os seus 

servidores o valor da hora extraordinária (art. 73 da Lei 8.112/1990) calculado com 

acréscimo de cinquenta por cento em relação à hora normal de trabalho por serviços 

prestados em dias úteis e sábados, e de cem por cento, em domingos e feriados. 

Acórdão 1766/2022 Segunda Câmara - Aposentadoria, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer. 

É legal a manutenção de adicional por tempo de serviço, incorporado em razão do exercício 

de cargos anteriores, por servidor que ingressou no serviço público federal até 8/3/1999 

(data limite para incorporação do benefício), não havendo exigência de que os vínculos com 

a Administração Pública sejam contíguos. 

Acórdão 1780/2022 Segunda Câmara - Aposentadoria, Relator Ministro-Substituto André 

de Carvalho. 

Os servidores que tenham satisfeito os pressupostos temporais estabelecidos no art. 193 da 

Lei 8.112/1990 e os requisitos para aposentadoria até o advento da EC 20/1998 podem 

acrescer aos seus proventos de inatividade o pagamento parcial da remuneração do cargo 

em comissão (“opção”), inclusive de forma cumulativa com a vantagem dos 

quintos/décimos/VPNI, pois a fixação do caráter contributivo para o regime previdenciário 

estatutário e a vedação para a percepção de proventos em montante superior à remuneração 

do cargo efetivo somente foram estabelecidas a partir da vigência da mencionada emenda 

constitucional. 

Acórdão 2160/2022 Primeira Câmara - Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler.  

É ilegal o aproveitamento de tempo residual de exercício de funções comissionadas existente 

em 10/11/1997 para a incorporação de nova parcela de décimos (art. 5º da Lei 9.624/1998) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1544%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1766%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1780%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc20.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2160%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9624.htm
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após a edição da MP 2.225-45/2001, pois não há como compatibilizar o art. 62-A da Lei 

8.112/1990, incluído pela MP, com novas incorporações, uma vez que este artigo 

transformou definitivamente as frações já incorporadas em VPNI e restringiu os reajustes 

dessa vantagem às revisões gerais de remuneração dos servidores públicos federais. Assim, 

incorporações ulteriores, ao guardar correspondência com o valor corrente da função, além 

de desobedecerem a lei, ofendem o princípio da isonomia. 

Acórdão 2734/2022 Primeira Câmara - Pedido de Reexame, Relator Ministro Jorge 

Oliveira. 

É irregular a incidência do reajuste previsto na Lei 13.323/2016 sobre as parcelas de VPNI 

de quintos e décimos incorporados, uma vez que o art. 15, § 1º, da Lei 9.527/1997 autoriza a 

atualização da vantagem exclusivamente por meio de lei de revisão geral da remuneração 

dos servidores públicos federais, o que não é o caso daquela lei. 

7.3 – Acumulação 

Acórdão 2879/2021 Plenário - Administrativo, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

A presunção de boa-fé de que trata art. 133, § 5º, da Lei 8.112/1990 aplica-se apenas a 

servidor que desconhece o caráter ilícito da acumulação. Quando as circunstâncias do caso 

concreto demonstram a intenção de burlar a vedação constitucional de acumulação ilegal de 

cargos, empregos ou funções públicas, ocultando-a da Administração, afasta-se a presunção 

relativa de boa-fé, com a consequente responsabilização do servidor. 

7.4 – Teto constitucional 

Acórdão 2895/2021 Plenário - Administrativo, Relator Ministro Aroldo Cedraz. 

O servidor público faz jus a receber concomitantemente vencimentos ou proventos 

decorrentes de acumulação de cargos autorizada pelo art. 37, inciso XVI, da Constituição 

Federal, envolvidos ou não entes federados, fontes ou Poderes distintos, ainda que a soma 

resulte em montante superior ao teto especificado no art. 37, inciso XI, da Carta Magna, 

devendo incidir o referido limite constitucional sobre cada um dos vínculos, assim 

considerados de forma isolada, com contagem separada para fins de enquadramento ao teto 

remuneratório. Esse entendimento não é válido para os casos de acumulação de proventos ou 

remunerações com pensão por morte ocorridos posteriormente à EC 19/1998, em que deve 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/2225-45.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2734%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/L13323.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9527.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2879%2520ANOACORDAO%253A2021%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2895%2520ANOACORDAO%253A2021%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
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ser considerado, para efeito do teto, o somatório de valores percebidos a título de 

remuneração, proventos e pensão. 

Acórdão 745/2022 Plenário - Administrativo, Relator Ministro Jorge Oliveira.  

Em casos de acumulação de remuneração e pensão cujo somatório ultrapasse o teto 

constitucional remuneratório (Tema 359 da Repercussão Geral do STF), é direito do 

interessado a manifestação de opção acerca da fonte do rendimento sobre o qual deve incidir 

a glosa. 

7.5 – Aposentadoria 

Acórdão 2957/2021 Plenário - Administrativo, Relator Ministro Augusto Nardes. 

É assegurado, para fins de aposentadoria, concedida sob qualquer fundamento 

constitucional, ao magistrado, membro do Ministério Público ou de Tribunal de Contas, se 

homem, o acréscimo de 17% ao tempo de serviço prestado até a vigência da EC 20/1998 (art. 

8º, § 3º), pois essa norma obteve eficácia imediata, esgotou-se com a concessão do acréscimo 

e gerou aos destinatários direito adquirido. 

Acórdão 193/2022 Plenário - Embargos de Declaração, Relator Ministro Vital do Rêgo. 

A partir do Acórdão 193/2022-TCU-Plenário, não é possível renúncia a aposentadoria 

vinculada a regime próprio de previdência com objetivo de contagem de tempo de 

contribuição já utilizado, em outro benefício, seja vinculado a regime próprio, seja vinculado 

ao regime geral, em razão de não haver previsão legal do direito à desaposentação para os 

servidores públicos. Constitui ressalva a essa regra a renúncia formal à aposentadoria 

estatutária nos casos em que o servidor não houver usufruído efetivamente a condição de 

aposentado no cargo anterior (recebimento de proventos sem a contraprestação laboral), 

sejam os cargos acumuláveis ou não, nos termos da Constituição Federal. (ALTERA 

RESPOSTA A CONSULTA CONTIDA NO ACÓRDÃO 2126/2018-PLENÁRIO).  

Acórdão 788/2022 Primeira Câmara - Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin 

Zymler. 

A redução de proventos de aposentadoria, com a exclusão de parcela concedida em 

desacordo com a lei, não ofende o princípio da irredutibilidade de vencimentos. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A745%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2957%2520ANOACORDAO%253A2021%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A193%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A193%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/0/sinonimos%253Dfalse
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A788%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
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Acórdão 2479/2022 Primeira Câmara - Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler. 

É ilegal o ato de aposentadoria de professor que contemple mudança de regime de trabalho 

para o de dedicação exclusiva há menos de cinco anos da aposentação, por frustrar a 

preservação do equilíbrio financeiro e atuarial e o caráter contributivo do regime 

previdenciário. 

Acórdão 1342/2022 Plenário - Consulta, Relator Ministro Augusto Nardes. 

A partir do Acórdão 193/2022-Plenário, em face do entendimento firmado pelo STF nos RE 

381.367, 827.833 e 661.256, não é possível renúncia a aposentadoria vinculada a regime 

próprio de previdência com objetivo de contagem de tempo de contribuição já utilizado, em 

outro benefício, seja vinculado a regime próprio, seja vinculado ao regime geral, por não 

haver previsão legal do direito à desaposentação para os servidores públicos; ressalvada a 

possibilidade de renúncia formal à aposentadoria estatutária nos casos em que o servidor 

não houver usufruído efetivamente a condição de aposentado no cargo anterior (recebimento 

de proventos sem a contraprestação laboral), sejam os cargos acumuláveis ou não, nos 

termos da Constituição Federal.  

7.6 – Pensão 

Acórdão 1545/2022 Primeira Câmara - Pedido de Reexame, Relator Ministro Vital do 

Rêgo. 

Para aplicação do art. 222, § 2º, da Lei 8.112/1990 (tempo de duração do benefício) em caso 

de óbito do instituidor da pensão por motivo de acidente, não há necessidade de que a causa 

mortis esteja relacionada ao serviço, pois referido dispositivo legal caracterizou o infortúnio 

de forma genérica, utilizando a expressão “acidente de qualquer natureza”. 

Acórdão 2138/2022 Primeira Câmara - Pensão Civil, Relator Ministro-Substituto Weder de 

Oliveira. 

É ilegal a concessão de pensão estatutária a menor sob guarda se os seus genitores 

dispuserem de condições materiais para manter o seu sustento, pois a dependência 

econômica do beneficiário em relação ao instituidor é condição essencial para o deferimento 

desse tipo de pensão. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2479%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1342%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO:193%20ANOACORDAO:2022%20COLEGIADO:%22Plen%C3%A1rio%22/DTRELEVANCIA%20desc,%20NUMACORDAOINT%20desc/0/%20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1545%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2138%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 2293/2022 Primeira Câmara - Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin 

Zymler.  

Eventual irregularidade em ato de reforma registrado pelo TCU, sem possibilidade de 

revisão de ofício (art. 260, § 2º, do Regimento Interno do TCU), pode ser objeto de nova 

análise de legalidade na apreciação da pensão militar decorrente, pois a concessão da 

pensão é ato novo, também complexo, que somente se aperfeiçoa após a análise realizada 

pelo Tribunal no exercício da competência prevista no art. 71, inciso III, da Constituição 

Federal.  

7.7 – Previdências complementar 

Acórdão 599/2022 Plenário - Embargos de Declaração, Relator Ministro Vital do Rêgo. 

A contribuição do patrocinador estatal para plano de benefícios de previdência privada tem 

como limite a contribuição do participante, inclusive assistido (art. 6º, § 1º, da LC 108/2001), 

não abrangendo o segurado beneficiário (pensionista ou dependente), conforme conceitos 

definidos no art. 8º da LC 109/2001.  

7.8 – Tempo de serviço e de contribuição 

Acórdão 2291/2022 Primeira Câmara - Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler. 

Para fins de averbação de tempo de contribuição, o órgão deve exigir dos servidores: i) a 

certidão expedida pelo INSS, quando se tratar de tempo prestado sob o regime celetista; ii) 

as portarias de nomeação e de exoneração publicadas em órgãos da imprensa oficial, 

quando se tratar de tempo laborado sob o regime estatutário, além da certidão a ser 

fornecida pelo ente estatal. 

7.9 – Licença prêmio  

Acórdão 1342/2022 Plenário - Consulta, Relator Ministro Augusto Nardes.  

Não há amparo legal para o pagamento de resíduo de licença prêmio já adquirida e 

reconhecida na primeira aposentadoria, tornada sem efeito por ato de renúncia, e após nova 

inativação, ante a impossibilidade de se conferir efeitos retroativos ao ato de renúncia. Até o 

julgamento dos RE 381.367, 827.833 e 661.256, pelo STF, a averbação de tempo de serviço 

em outro órgão do serviço público federal, em decorrência de renúncia à aposentadoria, era 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2293%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://portal.tcu.gov.br/data/files/2A/C1/CC/6A/5C66F610A6B96FE6E18818A8/BTCU_01_de_02_01_2020_Especial%20-%20Regimento_Interno.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A599%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp108.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp109.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2291%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1342%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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possível, não podendo, entretanto, produzir direitos de caráter personalíssimo, 

remuneratório ou não (como quintos, adicional por tempo de serviço, licença prêmio por 

assiduidade etc.), fundados em normas já revogadas à época do novo pedido de 

aposentadoria.  

Acórdão 1342/2022 Plenário - Consulta, Relator Ministro Augusto Nardes.   

O período residual para contagem de licença prêmio passou a ser considerado para 

concessão de licença capacitação a partir da Lei 9.527/1997, por força da disposição 

constante do parágrafo único do art. 7º da mesma lei, sendo ilegal, a partir de então, a 

contagem de tempo fracionado de licença prêmio, referente ao cumprimento de parte do 

período aquisitivo, para fins de aposentadoria.  

8 – SANÇÕES 

8.1 – Geral 

Acórdão 18897/2021 Primeira Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Augusto Sherman. 

A situação de “baixa” de empresa no Sistema CNPJ da Receita Federal não indica, 

necessariamente, o fim da personalidade jurídica, que somente ocorre após a liquidação da 

sociedade e o cancelamento de sua inscrição no órgão competente (art. 51 do Código Civil). 

Na ausência de provas de sua liquidação, a pessoa jurídica pode ser responsabilizada pelo 

TCU. 

Acórdão 1062/2022 Segunda Câmara - Prestação de Contas, Relator Ministro Aroldo 

Cedraz. 

A privatização de entidade federal afasta a competência do TCU para apurar eventual débito 

decorrente de execução contratual ocorrido anteriormente à privatização, pois a venda do 

controle acionário pressupõe que o adquirente assuma os bens, direitos e obrigações 

decorrentes da operação (art. 234 da Lei 6.404/1976). No entanto, verificada a prática de ato 

de gestão ilegítimo ou antieconômico em período anterior à privatização, os responsáveis 

sujeitam-se às sanções aplicáveis pelo Tribunal.  

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1342%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9527.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A18897%2520ANOACORDAO%253A2021%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/resultado/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A1062%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/%2520
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Acórdão 1081/2022 Segunda Câmara - Pedido de Reexame, Relator Ministro Antonio 

Anastasia. 

O cumprimento de determinações do TCU não se encontra sujeito a juízo de conveniência e 

oportunidade dos gestores integrantes da Administração Pública, uma vez que se revestem de 

força cogente. Havendo dúvida ou inconformismo em relação a deliberações do Tribunal, 

cabe ao responsável utilizar, tempestivamente, os recursos previstos na Lei 8.443/1992 e no 

Regimento Interno do TCU, e não optar pelo descumprimento injustificado. 

Acórdão 587/2022 Plenário - Pedido de Reexame, Relator Ministro Bruno Dantas. 

A celebração de acordo de leniência, de colaboração premiada ou congêneres em outras 

instâncias de controle, mesmo quando as informações lá colhidas não forem utilizadas para a 

instrução de processo no âmbito do controle externo, pode ser considerada como 

circunstância atenuante para fins de responsabilização perante o TCU. O fato de o Tribunal 

não se subordinar a tais ajustes não impede que sejam considerados no contexto da análise 

de condutas irregulares, em observância à uniformidade e à coerência da atuação estatal.  

Acórdão 756/2022 Plenário - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer. 

O dever de observância à hierarquia militar não elide a responsabilidade do agente pela 

prática de irregularidades decorrentes do cumprimento de ordens manifestamente ilegais. 

Acórdão 2136/2022 Primeira Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Weder de Oliveira. 

Sócios que não exercem atividade gerencial em pessoa jurídica que recebe recursos com 

amparo na Lei 8.313/1991 (Lei Rouanet) não devem responder solidariamente com a 

empresa pelas irregularidades detectadas, exceto nas situações em que fica patente que eles 

se valeram de forma abusiva da sociedade empresária para tomar parte nas práticas 

irregulares. 

8.2 – Multa 

Acórdão 59/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/resultado/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A1081%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A587%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A756%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2136%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8313cons.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A59%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
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A alteração da verdade dos fatos para induzir o TCU a erro configura litigância de má-fé, 

passível de multa com fundamento no art. 58 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 80, inciso II, e 81 

da Lei 13.105/2015 (CPC), aplicada subsidiariamente no Tribunal (art. 298 do Regimento 

Interno do TCU). 

Acórdão 859/2022 Segunda Câmara - Representação, Relator Ministro Aroldo Cedraz. 

A aplicação de multa por não atendimento a diligência do TCU prescinde de realização de 

prévia audiência quando constar na comunicação processual encaminhada ao responsável 

advertência de que o não cumprimento à diligência pode ensejar a aplicação de multa (arts. 

58, inciso IV, da Lei 8.443/1992 c/c 268, § 3º, do Regimento Interno do TCU). 

Acórdão 1691/2022 Primeira Câmara - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro 

Benjamin Zymler. 

No cálculo da multa aplicada pelo TCU, observados os limites fixados na Lei 8.443/1992 e 

no seu Regimento Interno, deve ser estabelecida justa proporção entre a punição e a natureza 

da infração, bem como avaliada sua gravidade, os danos que dela provierem e a existência 

de circunstâncias agravantes e atenuantes (art. 22, § 2º, Decreto-lei 4.657/1942 - Lindb). 

Acórdão 864/2022 Plenário - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Vital do Rêgo. 

Afastada, em etapa recursal, a condenação em débito, o TCU pode manter o julgamento pela 

irregularidade das contas e alterar o valor e o fundamento legal da multa, se remanescer ato 

ilegal sobre o qual já se tenha oportunizado ao responsável o exercício do contraditório e da 

ampla defesa. 

8.3 – Declaração de inidoneidade 

Acórdão 2929/2021 Plenário - Representação, Relator Ministro Bruno Dantas. 

A sanção de inidoneidade para participar de licitação na Administração Pública Federal 

(art. 46 da Lei 8.443/1992) não deve ser imposta ao consórcio em si, e sim à(s) empresa(s) 

integrante(s) que efetivamente participou(aram) dos ilícitos apurados, diante dos princípios 

da responsabilidade pessoal e da individualização da pena, e pelo fato de o consórcio não 

possuir personalidade jurídica, caracterizando-se tão somente como associação entre 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A859%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1691%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://portal.tcu.gov.br/data/files/29/E5/AE/F5/9CB3C710D79E7EB7F18818A8/BTCU_1_de_2_1_2020_Especial_RITCU.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657compilado.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A864%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2929%2520ANOACORDAO%253A2021%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
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sociedades empresárias em que há comunhão temporária de esforços para o desenvolvimento 

de empreendimento em comum (art. 278 da Lei 6.404/1976). 

Acórdão 59/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

O uso de demonstrações financeiras inidôneas com a finalidade de demonstrar qualificação 

econômico-financeira justifica a declaração de inidoneidade da empresa responsável para 

participar de licitações no âmbito da Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 

8.443/1992), bem como de licitações realizadas por estados e municípios que contem com o 

aporte de recursos federais. 

Acórdão 917/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler. 

A apresentação de atestado de capacidade técnica com conteúdo falso, à evidência de 

conluio entre as empresas envolvidas, fere os princípios da moralidade, da isonomia e da 

competitividade e conduz à declaração de inidoneidade, tanto da empresa que emitiu o 

atestado quanto da que o apresentou, para participar de licitação na Administração Pública 

Federal (art. 46 da Lei 8.443/1992). 

Acórdão 930/2022 Plenário - Representação, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer. 

Constitui fraude à licitação, ensejando a declaração de inidoneidade do fraudador, a mera 

participação em certames licitatórios de pessoa jurídica autodeclarada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, visando os benefícios concedidos pela LC 123/2006, cujo sócio 

participe com mais de 10% do capital de outra empresa não beneficiada, fato que contraria o 

art. 3º, § 4º, inciso IV, dessa lei, bem como sua finalidade. 

8.4 – Inabilitação para o exercício de cargo 

Acórdão 710/2022 Plenário - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer. 

A ocorrência de desfalque em conta bancária de cliente de instituição financeira oficial, por 

meio de fraude cometida por empregado, enseja não só o julgamento pela irregularidade das 

contas especiais instaurada contra este, com imputação de débito e cominação de multa, 

como também a declaração de inabilitação do responsável para o exercício de cargo em 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A59%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A917%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A930%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A710%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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comissão ou função de confiança no âmbito da Administração Pública Federal (art. 60 da 

Lei 8.443/1992). 

Acórdão 2038/2022 Primeira Câmara - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Vital 

do Rêgo.  

A inabilitação de responsável para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança 

no âmbito da Administração Pública Federal (art. 60 da Lei 8.443/1992) decretada em 

processo conexo conduz ao julgamento pela irregularidade das suas contas ordinárias, 

independentemente da materialidade envolvida na infração praticada em relação ao total 

gerido no respectivo exercício financeiro. 

9 – PRESTAÇÃO DE CONTAS 

9.1 – Geral 

Acórdão 475/2022 Segunda Câmara - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro 

Augusto Nardes. 

O dever de prestar de contas é pessoal, cabendo ao responsável a obrigação de certificar-se 

de seu cumprimento, mesmo na hipótese de ter delegado a tarefa a outrem. Eventual 

delegação de tarefas acessórias ao dever de prestar contas não abrange a responsabilidade 

pela prestação de contas, que, por princípio, é indelegável. 

Acórdão 1299/2022 Primeira Câmara - Prestação de Contas, Relator Ministro Benjamin 

Zymler. 

A constatação de reiteradas irregularidades em transferências voluntárias, decorrentes de 

falhas sistêmicas nos processos de trabalho identificadas em autos de prestação de contas 

ordinárias, pode levar ao julgamento pela irregularidade das contas dos administradores da 

unidade jurisdicionada, uma vez que a governança e a implementação de controles internos e 

gestão de riscos nas organizações é responsabilidade da alta administração. 

Acórdão 1643/2022 Segunda Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Bruno 

Dantas.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2038%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A475%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/resultado/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A1299%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1643%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1


 

43 

 

A não comprovação da boa e regular aplicação de recursos federais em face da omissão no 

dever de prestar contas, além de obrigar o gestor omisso a restituir os valores aos cofres 

públicos por presunção de dano, constitui grave inobservância do dever de cuidado no trato 

com a coisa pública, revelando a existência de culpa grave, passível de aplicação de 

penalidade, uma vez que se distancia do que seria esperado de um administrador 

minimamente diligente, o que caracteriza erro grosseiro a que alude o art. 28 do Decreto-lei 

4.657/1942 (Lindb), incluído pela Lei 13.655/2018. 

9.2 – Tomada de contas especial 

Acórdão 1276/2022 Primeira Câmara - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro 

Bruno Dantas. 

A tomada de contas especial pode ser arquivada, sem julgamento de mérito, mesmo após a 

citação do responsável na hipótese de o valor apurado do débito ser inferior ao limite 

estabelecido para a instauração do processo, em observância aos princípios da 

racionalidade administrativa e da economia processual. 

Acórdão 1335/2022 Primeira Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Augusto Sherman. 

Concluindo o TCU pela existência de débito com valor diferente do originalmente apurado, 

em montante inferior ao limite mínimo estabelecido pelo Tribunal para instauração de 

tomada de contas especial, e caso ainda não tenha havido citação válida, o processo deve ser 

arquivado, sem o cancelamento do débito, e a documentação pertinente restituída ao tomador 

de contas para adoção dos ajustes que se façam necessários com relação às medidas 

indicadas no art. 15 da IN-TCU 71/2012.  

Acórdão 2446/2022 Primeira Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Augusto Sherman. 

Instaurada a tomada de contas especial e remetida ao TCU, o Tribunal deve julgar o seu 

mérito, ainda que o débito não mais subsista e a citação não tenha sido realizada, não sendo 

cabível arquivá-la com base em ausência de pressuposto de desenvolvimento válido e regular 

do processo.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13655.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/resultado/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A1276%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/resultado/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A1335%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2446%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 3232/2022 Primeira Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Weder de Oliveira. 

Não é cabível a instauração de tomada de contas especial com vistas à devolução de valores 

recebidos por servidor, aposentado ou pensionista mediante antecipação de tutela 

posteriormente revogada, com o subsequente julgamento pela improcedência da ação 

judicial, por não se tratar de desfalque ou desvio de recursos, tampouco prática de ato ilegal, 

ilegítimo ou antieconômico por parte dos beneficiados, que receberam as quantias por 

determinação de legítima decisão judicial. É prerrogativa do Poder Judiciário, ao revogar 

decisão que concedeu tutela antecipada em caso de improcedência do pedido do autor, 

decidir se cabe ou não a devolução dos valores. 

10 – DÉBITO 

Acórdão 2971/2021 Plenário - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Augusto Sherman. 

No caso de dano ao erário provocado por empresas consorciadas, pode o consórcio 

contratado figurar como responsável solidário pelo débito no acórdão condenatório e ter 

suas contas julgadas, apesar de não ter personalidade jurídica. 

Acórdão 779/2022 Segunda Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 

Antonio Anastasia. 

No caso de desvio de objeto no uso de recursos do SUS transferidos fundo a fundo, se a 

irregularidade tiver ocorrido durante a vigência de plano de saúde plurianual já encerrado, 

o TCU pode dispensar a devolução dos valores pelo ente federado ao respectivo fundo de 

saúde, em razão de a exigência ter o potencial de afetar o cumprimento das metas previstas 

no plano local vigente (art. 20 do Decreto-lei 4.657/1942 - Lindb); cabendo, contudo, a 

imposição de multa ao gestor responsável e o julgamento pela irregularidade de suas contas, 

uma vez que a prática de desvio de objeto com recursos da saúde constitui violação à 

estratégia da política pública da área definida nas leis orçamentárias. 

Acórdão 462/2022 Plenário - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin 

Zymler. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3232%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2971%2520ANOACORDAO%253A2021%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A779%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A462%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
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Os pagamentos efetuados no âmbito dos acordos de leniência e de colaboração premiada, a 

título de ressarcimento de danos, multas de natureza indenizatória ou confiscos, podem ser 

considerados para amortização dos valores dos débitos imputados pelo TCU contra os 

responsáveis colaboradores, desde que configurada a identidade dos fatos geradores e do 

cofre credor. 

Acórdão 906/2022 Segunda Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto André de Carvalho. 

O TCU pode rever de ofício acórdão condenatório para afastar multa aplicada a responsável 

falecido, caso o óbito tenha ocorrido após a citação válida, mas antes do trânsito em julgado 

da decisão. O espólio ou os sucessores, caso tenha havido a partilha, passam a responder 

pelo ressarcimento do dano ao erário, até o limite do patrimônio transferido. 

Acórdão 2037/2022 Primeira Câmara - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Vital 

do Rêgo. 

A responsabilidade dos jurisdicionados perante o TCU é de natureza subjetiva, caracterizada 

mediante a presença de culpa em sentido estrito, sendo desnecessária a caracterização de 

conduta dolosa ou má-fé do gestor para que ele seja obrigado a ressarcir os prejuízos que 

tenha causado ao erário. 

Acórdão 2107/2022 Primeira Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Augusto Sherman. 

A autorização para pagamento parcelado da importância devida (art. 217 do Regimento 

Interno do TCU) é uma faculdade do Tribunal, cujo deferimento depende de prévio e 

expresso requerimento formulado pelo responsável, a ser apreciado pelo relator ou pelo 

colegiado. 

Acórdão 995/2022 Plenário - Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Benjamin 

Zymler. 

Afastado o débito em relação a pessoas jurídicas estranhas à Administração Pública, não 

cabe o julgamento de suas contas, uma vez que a jurisdição do TCU somente as alcança, em 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A906%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2037%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2107%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://portal.tcu.gov.br/data/files/2A/C1/CC/6A/5C66F610A6B96FE6E18818A8/BTCU_01_de_02_01_2020_Especial%20-%20Regimento_Interno.pdf
https://portal.tcu.gov.br/data/files/2A/C1/CC/6A/5C66F610A6B96FE6E18818A8/BTCU_01_de_02_01_2020_Especial%20-%20Regimento_Interno.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A995%2520ANOACORDAO%253A2022%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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matéria de contas, se elas derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que 

resulte prejuízo ao erário (art. 71, inciso II, da Constituição Federal). 

Acórdão 2390/2022 Segunda Câmara - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro 

Augusto Nardes. 

É possível a dispensa de reposição ao erário de valores recebidos indevidamente em razão de 

erro operacional da Administração no pagamento de benefício pensional quando constatada 

a ausência de qualquer participação do beneficiário na falha e não houver evidências de má-

fé. 

Acórdão 1332/2022 Plenário - Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Vital do Rêgo. 

É possível, em caráter excepcional, dispensar a incidência de juros de mora sobre o débito 

quando houver longo transcurso de tempo entre a citação e a decisão de mérito, sem que o 

responsável tenha contribuído para a demora, em homenagem ao princípio da razoabilidade. 
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